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REEXAME  NECESSÁRIO. SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 66 
DA LEI MUNICIPAL Nº 152/B/1995. DIREITO À PERCEPÇÃO. 
ADEQUAÇÃO,  NO  ENTANTO,  DOS  JUROS  DE  MORA  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CONFRONTO  DA  SENTENÇA 
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ. 
PROVIMENTO PARCIAL.

-  Existindo  previsão  legal  em  Lei  Municipal,  garantindo  ao 
servidor  a  percepção  de  adicional  por  tempo  de  serviço,  na 
forma de quinquênios, a determinação de implantação em seu 
contracheque e pagamento do respectivo retroativo, observada a 
prescrição quinquenal, é medida que se impõe. 

- Por ocasião do julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito do 
art.  543-C do  CPC,  o  STJ  firmou o  entendimento  de  que nas 
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condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  de  natureza  não 
tributária os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, enquanto que a correção 
monetária deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em 
face  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  por 
arrastamento  do  art.  5º  da  Lei  n.  11.960/2009,  quando  do 
julgamento das ADIs n. 4.357-DF e 4.425- DF.

V i s t o s ,  e t c .

Maria Helena de Oliveira Rodrigues propôs Ação de Cobrança 
c/c Obrigação de Fazer contra o  Município de Condado, objetivando a implantação 
do adicional por tempo de serviço em seu contracheque e o recebimento do respectivo 
retroativo,  sob  o  fundamente  de  que,  a  despeito  de  ser  servidora  pública  desde 
17/12/1991, jamais percebera referida parcela laboral.

Após a regular tramitação do feito, o Juiz julgou procedente em 
parte o pedido, condenando o Município a implantar no contracheque da autora os 
quinquênios devidos, na forma do art. 66 da Lei Municipal 152/B/1995, bem assim, 
solver a diferença pretérita, observada a prescrição quinquenal e corrigida na forma 
do art. 1º-F da Lei nº 9.494//97, além de pagar honorários advocatícios na ordem de 
15% sobre o valor da condenação (fls. 70/71).

Ausente a interposição de recurso voluntário, os autos aportaram 
nesta Segunda Instância, por força do reexame necessário.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu não 
ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 80/82).

É o relatório. Decido.
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Conforme relatado,  o  cerne  da  questão  reside  em averiguar  o 
direito da autora ao recebimento do adicional por tempo de serviço. 

Pois bem, no que tange à epigrafada verba, a Lei Municipal nº 
152/B/1995  (Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Condado), 
regulamentou  em  seu  art.  66  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na  forma  de 
quinquênios, conforme asseverado na sentença e não questionado pelo promovido.

A jurisprudência,  outrossim,  é  pacífica  no  sentido  de  que  a 
atualização do quinquênio deve se dar de forma automática, observado o tempo de 
serviço do servidor. Vejamos:

-  APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL – AÇÃO ORDINÁRIA DE 

COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  TERÇO  DE  FÉRIAS, 

QUINQUÊNIOS  E  INSALUBRIDADE  -  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  - 

IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  AO  INDEFERIMENTO  DAS  PARCELAS 

RETROATIVAS  DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  - 

INVIABILIDADE - TERÇO DE FÉRIAS - PERCEPÇÃO INDEPENDENTE 

DA  COMPROVAÇÃO  DE  GOZO  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 

SERVIÇO - APLICABILIDADE DO ART. 51, XVI DA LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL  -  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA -  DESPROVIMENTO 

DOS RECURSOS E DA REMESSA. 

- "A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de previsão 

na  Lei  local."  (Apelação  Cível  Nº  70035881861,  Quarta  Câmara  Cível, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 

14/07/2010). 

-  O terço  constitucional  de  férias  é  garantido  ao servidor  público,  e  o 

recebimento  do  acréscimo  remuneratório  independe  do  requerimento 

administrativo,  bem  como  do  respectivo  gozo,  para  não  configurar  o 

enriquecimento  sem  causa  da  edilidade  municipal.  Caso  a  edilidade 

municipal  não comprove fato impeditivo ou modificativo do pleito do 

autor, responderá pelas verbas remuneratórias perseguidas na exordial, 

nos termos do inciso II, do art. 333, do código de processo civil. 

-"O adicional por tempo de serviço previsto na Lei Orgânica, é aplicado 

RN nº 0000817-49.2011.815.0531                                                                                                                                                3



em  relação  ao  tempo  total  de  serviço  e  de  forma  automática,  aos 

servidores  dos  quadros  da  administração  pública,  sendo,  portanto, 

diferente  da  progressão  funcional,  que  diz  respeito  ao  tempo  de 

atividade do servidor em determinada carreira. Dessa forma, diante das 

considerações  acima  ilustradas,  deve  ser  assegurado  à  demandante 

(recorrida)  a  percepção dos  qüinquênios  no percentual  estabelecido no 

art. 51, XVI da Lei Orgânica Municipal, bem assim os valores pretéritos ao 

ajuizamento da ação em comento, nos exatos termos do que decidiu o 

magistrado  a  quo.  (TJPB -  ACRN Nº  00034569120098150181  -  3ª  CC - 

Relator Des. Saulo Henriques De Sá e Benevides , j. em 13-10-2015)

Destarte, levando-se em conta que a alegação de pagamento de 
verbas trabalhistas representa fato extintivo de direito, nos termos do art. 333, II, do 
CPC,  compete  ao  empregador  produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de 
veracidade existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das parcelas 
salariais  não  pagas.  Não  se  desincumbindo  de  tal  ônus,  faz  jus  a 
promovente/servidora à implantação da verba requerida de forma atualizada, bem 
como  à  percepção  das  diferenças  não  quitadas,  em  compasso  com  a  legislação 
municipal e com a sentença de primeiro grau.

Por fim, no tocante à aplicabilidade do art. 1ª-F da Lei 9.494/97, 
algumas considerações devem ser feitas.

Inicialmente, a Corte Especial do STJ firmou a tese de que em 
todas  as  condenações  da  Fazenda  Pública,  para  fins  de  atualização  monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência, uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, conforme a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, alterado 
pelo artigo 5º da Lei 11.960/09.

Posteriormente, em julgamento de recurso repetitivo concluído 
em outubro de 2011, a Corte Especial do STJ consolidou tal entendimento ao declarar 
que  o  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/97  é  norma  de  caráter  eminentemente  processual, 
devendo  ser  aplicado  sem  distinção  a  todas  as  demandas  judiciais  em  trâmite. 
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Entretanto, em 14 de março de 2013, o plenário do STF, no julgamento da ADI 4.357, 
declarou  a  inconstitucionalidade  parcial por  arrastamento  do  artigo  5º  da  Lei 
11.960/09.

Referida decisão do Pretório Excelso, alterou a jurisprudência do 
STJ  e,  em  26  de  junho  de  2013,  a  Primeira  Seção  decidiu  em  sede  de  recurso 
repetitivo,  por  unanimidade  de  votos,  que,  nas  condenações  impostas  à  Fazenda 
Pública de natureza não tributária, como a dos presentes autos,  os juros moratórios 
devem  ser  calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros 
aplicados à caderneta de poupança, segundo artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
da  Lei  11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL 

NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  VERBAS 

REMUNERATÓRIAS.  JUROS  MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO 

MONETÁRIA EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ART. 5º DA LEI N. 11.960/09,  QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 

9.494/97.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL 

POR ARRASTAMENTO (ADIS 4.357/DF E 4.425/DF). RESP 1.270.439/PR, 

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. No julgamento do REsp 1.270.439/PR sob o rito do art. 543-C do CPC, 

esta Corte firmou o entendimento de que nas condenações impostas à 

Fazenda Pública de natureza não tributária os juros moratórios devem 

ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da 

Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09,  enquanto  que  a  correção 

monetária deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em face da 

declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º 

da Lei n. 11.960/2009, por meio do julgamento nas ADIs n. 4.357-DF e 
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4.425-  DF.    2.  Agravo regimental  não provido.    (AgRg nos EDcl  no 

AREsp  121.357/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  Primeira 

Turma, julgado em 16/10/2014, DJe 22/10/2014)

A  jurisprudência  do  STJ,  ainda,  considera  que  a  correção 
monetária e os juros de mora, como consequências legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, 
bastando que a matéria tenha sido debatida na corte de origem. Por isso, não ocorre 
reforma para pior.

“(...) Inexiste  reformatio in pejus quando o Tribunal altera tão somente os 

consectários  legais,  por  integrarem  o  pedido  de  forma  implícita, 

justamente por serem matéria  de ordem pública,  cognoscível  de ofício. 

Precedentes do STJ.   5. Agravo Regimental não provido.” (AgRg no REsp 

1453557/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014)

Com essas considerações,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao 
Reexame  Necessário,  para  determinar  que  os  juros  moratórios  incidam  no 
percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 
11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, passando, 
doravante,  a  corresponder  os  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança;  e  que  a 
correção monetária seja calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 
inflação acumulada do período, conforme estipulado no REsp 1.270.439/PR, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC.

P.I.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2016. 

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado/Relator
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